
PARECER Nº 2194, DE 2017
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 337, DE 2017
O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 337, de 2017, de autoria da ilustre Deputada MARIA LÚCIA AMARY, que dá a Denominação de “Dr. Luiz Maurício Souza Blazeck” ao DEINTER-07 – Departamento de Policia Judiciária do Interior – 7, em Sorocaba.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do Regimento Interno.
Por conseguinte, encaminhado à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários onde foi direcionado a este Relator da mesma Comissão para elaboração de Parecer.
Quanto à legalidade, o projeto atende às exigências constantes do artigo 1º, incisos I a III, da Lei nº 14.707, de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas.
A propósito, da biografia apresentada, verifica-se que o homenageado “Dr. Luiz Maurício Souza Blazeck” dedicou sua vida à segurança pública com muita dedicação e profissionalismo, se tornando um grande símbolo para a cidade através de seu trabalho voltado para o atendimento de crimes de roubo, o que beneficiou a sociedade paulista, sendo, portanto, merecedor do tributo em questão.
Insta salientar, que o Projeto de Lei n° 12, de 2017 que pretendia atribuir a mesma denominação a outro prédio estadual, foi retirado e arquivado pelo autor, não tendo, portanto, nenhum óbice para a tramitação da proposição objeto desta matéria.
Diante de todo o exposto, no que tange a este Relator, manifestamo-nos FAVORÁVEIS à aprovação do Projeto de Lei nº 337, de 2017, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conclusivamente.
É nosso parecer.
a) Gil Lancaster – Relator

Aprovado o substitutivo apresentado pela CCJR, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicado o projeto como originalmente apresentado. 

Sala das Comissões, em 13/12/2017.

a) Delegado Olim – Presidente

Hélio Nishimoto – Coronel Telhada – Delegado Olim – Celso Nascimento – Gil Lancaster – Ed Thomas – Luiz Turco 

